
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.279 - AC (2012/0227926-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : RODRIGO MEDEIROS DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLEDIOMAR JACOB SCHLOSSER 
ADVOGADO : ALEXA CRISTINA PINHEIRO ROCHA DA SILVA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA 
NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe sejam demonstrados, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: (a) 
a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a 
esses recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 
ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios 
para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é 
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou 
reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses 
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na petição 
recursal, sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de fundamentação, dada 
a generalidade dos argumentos apresentados. Incidência da Súmula 284/STF.

2. O Tribunal de origem concluiu, com base no exame das provas e dos fatos, que 
ficou configurado o dano decorrente do excesso na atuação do agente do Estado e manteve 
o valor fixado na sentença a título de reparação por tal dano.

3. Não cabe ao STJ, por meio do recurso especial, rever acórdão embasado em 
premissas fáticas de julgamento.

4. Se o valor dos danos morais se ajusta aos parâmetros de razoabilidade e de 
proporcionalidade, como no caso dos autos, a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem, a fim de acolher a pretensão da agravante de afastar ou reduzir a 
condenação por danos morais, torna-se tarefa inviável de ser realizada na via do recurso 
especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ. 

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.279 - AC (2012/0227926-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : RODRIGO MEDEIROS DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLEDIOMAR JACOB SCHLOSSER 
ADVOGADO : ALEXA CRISTINA PINHEIRO ROCHA DA SILVA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA 
NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. 

1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não são suficientes para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial. É mister que sejam apontadas as omissões, 
contradições ou obscuridades consideradas como existentes no acórdão recorrido e as 
razões pelas quais a decisão não estaria devidamente fundamentada. Inteligência da Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. O Tribunal de origem concluiu, com base no exame das provas e dos fatos, 
que ficou configurado o dano decorrente do excesso na atuação do agente do Estado e 
manteve o valor fixado na sentença a título de reparação por tal dano.

3. Não cabe ao STJ, por meio do recurso especial, rever acórdão embasado em 
premissas fáticas de julgamento.

4. Se o valor dos danos morais se ajusta aos parâmetros de razoabilidade e de 
proporcionalidade, como no caso dos autos, a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem, a fim de acolher a pretensão da agravante de afastar ou reduzir a 
condenação por danos morais, torna-se tarefa inviável de ser realizada na via do recurso 
especial, por força do óbice da Súmula 07/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial". 

5. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 433).

O agravante alega que o acórdão regional foi omisso e contraditório, porquanto não se 

pronunciou acerca de questões essenciais ao deslinde da controvérsia e decidiu contrariamente às 

provas dos autos.

Entende que as declarações prestadas pelos policiais civis nos autos da sindicância 

afirmam a inexistência de ato do agente público capaz de causar humilhação ou constrangimento.

Além disso, a decisão a qual concluiu pela condenação do Estado não teria indicado os 

motivos para formar o convencimento.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.279 - AC (2012/0227926-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA 
NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe sejam demonstrados, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: (a) 
a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a 
esses recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 
ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios 
para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é 
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou 
reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses 
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na petição 
recursal, sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de fundamentação, dada 
a generalidade dos argumentos apresentados. Incidência da Súmula 284/STF.

2. O Tribunal de origem concluiu, com base no exame das provas e dos fatos, que 
ficou configurado o dano decorrente do excesso na atuação do agente do Estado e manteve 
o valor fixado na sentença a título de reparação por tal dano.

3. Não cabe ao STJ, por meio do recurso especial, rever acórdão embasado em 
premissas fáticas de julgamento.

4. Se o valor dos danos morais se ajusta aos parâmetros de razoabilidade e de 
proporcionalidade, como no caso dos autos, a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem, a fim de acolher a pretensão da agravante de afastar ou reduzir a 
condenação por danos morais, torna-se tarefa inviável de ser realizada na via do recurso 
especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ. 

5. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais 

infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada.

Quanto à ofensa ao art. 535 do CPC, o provimento do apelo por contrariedade a tal 

dispositivo de lei pressupõe sejam demonstrados, fundamentadamente, os seguintes motivos:

(a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas 

contrarrazões a esses recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada 

de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias;

(b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de sanear a 

omissão;

(c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à 

sua anulação ou reforma;

(d) não há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão.   
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Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na 

petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de fundamentação, dada a 

generalidade dos argumentos apresentados.

Na espécie em análise, a parte limitou-se a afirmar o Tribunal a quo não poderia ter se 

recusado a manifestar acerca das questões suscitadas nos aclaratórios, sem, contudo, indicar 

especificamente sobre quais pontos o julgador deveria manifestar-se. O agravante não apontou de 

modo preciso as omissões que poderiam influenciar no julgamento do acórdão recorrido e o porquê da 

deficiência de fundamentação, o que impede o conhecimento do apelo nobre quanto à alegada afronta 

aos citados dispositivos do Código de Ritos. Assim, inadmissível o apelo especial, nos casos em que a 

arguição é genérica, por incidir a Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Ainda que assim não fosse, o Superior Tribunal de Justiça entende que não há violação do 

art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão 

posta nos autos, tendo o decisum se mostrado suficientemente fundamentado. Ademais, o magistrado 

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. ANULAÇÃO 
DE ATO ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO. COMERCIALIZAÇÃO DOS TÍTULOS 
DE CAPITALIZAÇÃO. DENOMINADOS "TELESENA". NULIDADE DE CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VENDA E RESGATE DO VALOR DOS TÍTULOS. 
INÉPCIA DA INICIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO AUTOR POPULAR PARA A 
DEFESA DE INTERESSES DOS CONSUMIDORES. IMPOSSILIBILIDADE JURÍDICA 
DO PEDIDO DE CONDENAÇÃO DOS PREJUÍZOS EVENTUALMENTE CAUSADOS. 
AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DO REVISOR NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
NULIDADE ABSOLUTA. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. ARTS. 460 e 461, DO CPC. JUNTADA DE 
DOCUMENTO IRRELEVANTE AO JULGAMENTO. VISTA À PARTE CONTRÁRIA. 
DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165; 458, II; 463, II e 535, I e II, DO 
CPC. NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. [...]

30. Inexiste ofensa aos arts. 165; 458, II; 463, II e 535, I e II, CPC, quando o 
Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, cujo decisum revela-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedente desta Corte: REsp 
834678/PR, DJ de 23.08.2007 e REsp 838058/PI, DJ de 03.08.2007.

31. A ausência de intimação de uma das partes, para manifestação acerca de 
documentos juntados aos autos pela parte adversa, não acarreta a nulidade do julgado, por 
suposta ofensa ao art. 398 do CPC, quando referidos documentos se revelam irrelevantes 
para o deslinde da controvérsia, mormente, in casu, onde a carta manuscrita por acionista 
da empresa Liderança e Capitalização cinge-se à narrativa da trajetória profissional e 
empresarial de seu subscritor, que, evidentemente, não revela documento hábil à solução da 
quaestio iuris. Precedentes desta Corte:REsp 600443/ES, DJ de 23.04.2007; REsp 
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637597/SP, DJ 20.11.2006; Resp 193.279/MA, DJ de 21/03/2005 e REsp n.º 327.377/MG, 
DJ de 03/05/2004.

32. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido revela a 
deficiência das razões do Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia." 

33. Recursos especiais interpostos por Carlos Plínio de Castro Casado, pela 
Superintendência de Seguros Privados- SUSEP e pelo Ministério Público Federal 
desprovidos.

34. Recurso especial interposto por Liderança e Capitalização provido, sem 
despesas (art. 10 da Lei 4717/65 c/c art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal) (REsp 
851.090/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 31.3.2008);

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO TÁCITO DE FORNECIMENTO 
DE GÁS NATURAL. AFASTAMENTO DA VERBA INDENIZATÓRIO EM VIRTUDE DA 
COBRANÇA DE MULTA COMINATÓRIA PELO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR 
DEFERIDA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. O Eg. 
Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Não se verifica a alegada vulneração ao art. 458 do Código de Processo Civil, 
pois o teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, restando mantida a pertinência 
entre os fundamentos e a conclusão.

                                          (...)
6. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido (REsp 

973.879/BA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24.05.2010);

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  
PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 07/STJ.

1. Inexiste ofensa aos arts. 458, 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

                                              (...)
5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.398.637/RS, minha relatoria, 

Segunda Turma, julgado em 2/6/2011, DJe 13/6/2011).

O Tribunal de origem dirimiu as questões postas de forma clara, expressa e fundamentada, 

apenas não acolheu a tese da recorrente, consoante se infere da fundamentação do aresto impugnado a 

seguir transcrita:

Tocante à insurgência relacionada à ilicitude da gravação colacionada aos autos 
pelo Autor, neste aspecto, dessumo que embora encartada aos autos, todavia, sem 
relevância para o deslinde da questão de vez que fundamentada a sentença recorrida nos 
depoimentos dos policiais civis prestados à comissão de sindicância, razão porque, resulta 
elidida tal alegação. Já no que concerne à suposta ausência de nexo de causalidade e 
conduta ilícita do 1º Apelante, da análise das provas colacionadas aos autos resulta sem 
questionamento a conduta ilegal e abusiva do Delegado de Polícia que procedeu a revista e 
o interrogatório do Autor, conforme declarações do APC José Maria Saraiva de Araújo, 
que:
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“...presenciou a hora em que o cidadão foi corrigido, oportunidade em que o 
mesmo ficou só de cueca (...) que o Delegado Ilzomar em nenhum momento botou arma 
na cabeça de ninguém, vindo apenas em determinado momento colocar sua pistola em 
cima da mesa” (fl. 138), acrescido do depoimento do APC Antonio José Passos dos 
Santos asserindo que: “(...) é verdade que o Delegado Ilzomar tenha sacado sua arma e 
apontado-a em direção da cabeça de Clediomar (...)(fls.148). Ademais, o APC João Paulo 
da Cunha Lima, asseverou que: “... foi realizada uma revista minuciosa no mesmo, ocasião 
em que foi solicitado-lhe que retirasse brevemente suas vestes a fim de tal revista fosse 
realizada por completo...” (fl. 150).

Destarte, induvidosa a responsabilidade do Estado do Acre, de natureza objetiva, a 
teor do art. 37, § 6º, da Constituição Federal a ensejar o dever de indenizar por atos 
arbitrários cometidos por seus prepostos, evidenciando o excesso policial durante o 
interrogatório do Autor, em afronta aos direitos dos cidadãos, ensejando reparação por 
danos morais ao Autor/2º Apelante.

De outra parte, incontroverso que a conduta do Autor contribuiu parcialmente 
para os fatos objeto da discussão, pois, como bem acentuou a douta magistrada cujo 
excerto adoto como razão de decidir: “... o conflito conjugal destacado fora levado ao 2º 
DP, pelo simples fato de que na referida unidade estava de serviço a policial Hildete, sendo 
certo que o Autor tinha conhecimento que seu celular não fora furtado, pois estava com a 
referida policial, sua mulher. Portanto, sua insistência em registrar Boletim de Ocorrência 
teve o exclusivo propósito de perturbar sua mulher, o que por conseguinte, afetou a 
normalidade das atividades policiais na unidade onde ela estava de plantão.” (fl. 289).

Todavia, ao meu pensar, a ilegalidade restou configurada quando o Delegado de 
Polícia apontou a arma em direção à cabeça do autor e ordenou que retirasse suas vestes na 
presença dos policiais presentes ao local. Portanto, responde o Estado, objetivamente, pelo 
excesso policial praticado por seu preposto, de vez que, no caso, tal conduta da autoridade 
policial importa em repercussão negativa no âmbito social e psicológico da parte autora.

Acerca do quantum indenizatório, arbitrado em R$ 3.000,00 (três mil reais), em 
observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de forma a não ensejar 
enriquecimento ilícito ao Autor, neste aspecto, ao meu entender, adequada a sentença 
recorrida, notadamente em face da natureza ofensiva, comprovado o fato apontado como 
gerador do dano, impossibilitada a provação do abalo psíquico, presumido, ante os fatos 
narrados.

Assim, ao meu pensar, adequada a condenação do ente público estadual ao 
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), 
quantia razoável e proporcional a oferecer satisfação em justa medida, além da atribuição de 
cunho pedagógico, sem configurar enriquecimento ilícito.

Por sua vez, pleiteia o Autor/2º Apelante, a majoração do valor da indenização para 
R$ 100.000,00 (cem mio reais), todavia, mantenho o valor consignado na sentença 
recorrida, pelas razões acima delineadas. 

De todo o exposto, voto pelo improvimento aos recursos, mantendo inalterada a 
sentença recorrida (e-STJ fls. 352-354).

Quanto aos danos, conforme se depreende da leitura do voto condutor do aresto supra 

transcrito, o Tribunal de origem concluiu, com base no exame das provas e dos fatos, que ficou 

configurado o dano decorrente do excesso na atuação do agente do Estado e manteve o valor de R$ 

3.000,00 (três mil reais) fixado na sentença a título de reparação por tal dano. Não cabe ao STJ, por 

meio do recurso especial, rever acórdão embasado em premissas fáticas de julgamento.
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Se o valor dos danos morais se ajusta aos parâmetros de razoabilidade e de 

proporcionalidade, como no caso dos autos, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de 

origem, a fim de acolher a pretensão da agravante de afastar ou reduzir a condenação por danos 

morais, torna-se tarefa inviável de ser realizada na via do recurso especial, por força do óbice da 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

A título de ilustração, confiram-se os precedentes nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE 
PRISÃO ILEGAL. HOMÔNIMO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 538 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS, SEM MULTA. SÚMULA Nº 
284/STF. ERRO JUDICIÁRIO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO CONJUNTO 
DA PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." (Súmula do STF, 
Enunciado nº 284).

2. "A alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem, a fim de 
perquirir eventual existência de erro judiciário a justificar a indenização por danos morais, 
demanda reexame das provas dos autos, o que é obstado pela Súmula 7/STJ." (REsp nº 
1.169.029/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, in DJe 15/3/2011).

3. Encontrando-se o valor dos danos morais adequado aos parâmetros de 
razoabilidade e de proporcionalidade, como no presente caso, é inadmissível a sua 
alteração, na via do recurso especial, por exigir, necessariamente, o reexame do conjunto 
fáctico-probatório dos autos, medida inexequível nesta instância especial, nos termos do 
enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 1.040/PE, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 12/04/2011, DJe 25/04/2011);

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA E POSTERIOR 
ABSOLVIÇÃO. ERRO JUDICIÁRIO NÃO-CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. REINTEGRAÇÃO DE SERVIDOR. PERCEPÇÃO DOS VENCIMENTOS DO 
PERÍODO AFASTADO. POSSIBILIDADE.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

3. A alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem, a fim de 
perquirir eventual existência de erro judiciário a justificar a indenização por danos morais, 
demanda reexame das provas dos autos, o que é obstado pela Súmula 7/STJ.

4.O servidor público reintegrado ao cargo, em virtude da declaração judicial de 
nulidade do ato de demissão, tem direito aos vencimentos e às vantagens, que lhe seriam 
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pagos durante o período de afastamento . Precedentes do STJ.
5. Recurso Especial parcialmente provido (REsp 1169029/PR, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/2/2011, DJe 15/3/2011).

Inexiste modificação a ser feita no decisum agravado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0227926-3 AREsp 249.279 / AC

Números Origem:  0018945532008801000150001  1080189459  189455320088010001

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : RODRIGO MEDEIROS DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLEDIOMAR JACOB SCHLOSSER
ADVOGADO : ALEXA CRISTINA PINHEIRO ROCHA DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : RODRIGO MEDEIROS DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLEDIOMAR JACOB SCHLOSSER
ADVOGADO : ALEXA CRISTINA PINHEIRO ROCHA DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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